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JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFiCIO. NAO INCIDENCIA.
SUMULA CARF N° 108.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de

oficio

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(Assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas — Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama — Relatora
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 JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 108.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  
Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra o acórdão nº 3403-002.908, da 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, que: 
Por unanimidade de votos, afastou os lançamentos efetuados em relação às DI nº 09/10280210, nº 09/02811520 e nº 09/01076680 e retirou-se da base de cálculo das contribuições lançadas na autuação o ICMS e o valor das próprias contribuições, em obediência estrita ao teor da decisão judicial transitada em julgado, para os períodos por ela resguardados; 
Por maioria de votos, afastou-se a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício; 
Pelo voto de qualidade, considerou-se necessária a comprovação da destinação dos produtos importados com redução de alíquota.

O Colegiado a quo consignou, assim, a seguinte ementa:
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 08/09/2005 a 20/05/2010
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. EXIGIBILIDADE SUSPENSA DO DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 17/CARF.
Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamentos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. MATÉRIA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA 1/CARF.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
Carece de base legal a incidência de juros de mora sobre multa de lançamento de ofício.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 08/09/2005 a 20/05/2010
DILIGÊNCIA. RELATÓRIO INEXISTENTE. DESNECESSIDADE DE CIÊNCIA.
É desnecessária a ciência de diligência que não tenha culminado na emissão de relatório, mormente no caso em que a ausência de relatório, por impossibilidade de atendimento, se deva especificamente à negativa de apresentação de documentos pelo sujeito passivo.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ANÁLISE ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 2/CARF.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, ainda que haja repercussão geral reconhecida e julgamento não definitivo pelo pleno do STF.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 08/09/2005 a 20/05/2010
Ementa:
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEPIMPORTAÇÃO. COFINS IMPORTAÇÃO. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DESTINAÇÃO.
Para fruição da redução, há necessidade de comprovação da destinação de mercadorias importadas com a alíquota zero de que trata o inciso II do § 11 do art. 8o da Lei no 10.865/2004, quando solicitada pela fiscalização aduaneira. �



Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão na parte que afastou a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício e determinou o ajuste da base de cálculo do lançamento à decisão judicial transitada em julgado.

Em Despacho às fls. 7612 a 7613, foi dado seguimento parcial ao recurso apenas quanto à incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício e, por força do art. 71 do RICARF, submeto esta decisão ao Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Em Despacho de Reexame de Admissibilidade às fls. 7614 a 7615, o Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais em exercício à época manteve na íntegra o despacho do Presidente da 3ª Seção de Julgamento.

Insatisfeito, o sujeito passivo opôs Embargos de Declaração, alegando contradições e omissões. Mas, em despacho às fls. 7654 a 7658, os embargos foram rejeitados.

Contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional foram apresentadas pelo sujeito passivo, que trouxe, entre outros, que:
Não há como acatar a tese da renúncia à discussão administrativa da lide, pois resta impossível a caracterização dessa renúncia, quando verificamos que em 2007, quando ingressada a r. demanda, sequer existia qualquer forma de início de fiscalização ou até mesmo auto de infração fiscal lançado em desfavor do contribuinte;
O art. 161 do CTN autoriza a cobrança de juros apenas sobre o tributo � o crédito não integralmente pago.

Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial, suscitando divergência quanto à necessidade de comprovação da destinação do bem para a fruição do benefício de redução a zero da alíquota do PIS e da Cofins, mas, em Despacho às fls. 7759 a 7763, foi negado seguimento ao r. recurso.

É o relatório.
 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama � Relatora.

Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, entendo que devo conhecê-lo, eis que atendidos os requisitos constantes do art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/2015 com alterações posteriores. O que, concordo com o exame de admissibilidade constante dos autos.

Ventiladas tais considerações, especificamente à lide � incidência ou não de juros sobre a multa de ofício, recordo, independentemente de meu entendimento, mas em respeito ao Regimento Interno, que devemos observar a Súmula CARF nº 108:
�Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício�.

Em vista do exposto, voto por conhecer o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, dando-lhe provimento.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama



  



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pdssas
(Presidente em Exercicio), Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e

Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra o
acordao n° 3403-002.908, da 3* Turma Ordinaria da 4* Camara da 3 Se¢do de Julgamento, que:
e Por unanimidade de votos, afastou os lancamentos efetuados em relagao
as DI n® 09/10280210, n° 09/02811520 e n° 09/01076680 e retirou-se da
base de calculo das contribui¢des langadas na autuagdao o ICMS e o valor
das proprias contribuicdes, em obediéncia estrita ao teor da decisdo
judicial transitada em julgado, para os periodos por ela resguardados;
e Por maioria de votos, afastou-se a aplicacdo de juros de mora sobre a
multa de oficio;
e Pelo voto de qualidade, considerou-se necessdria a comprovacdo da

destinacdo dos produtos importados com reducao de aliquota.

O Colegiado a quo consignou, assim, a seguinte ementa:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuragao: 08/09/2005 a 20/05/2010

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. EXIGIBILIDADE SUSPENSA DO
DEBITO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 17/CARF.

Nao cabe a exigéncia de multa de oficio nos langamentos efetuados para
prevenir a decadéncia, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos
incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensdo do débito tenha ocorrido
antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.
LANCAMENTO DE OFICIO. MATERIA DISCUTIDA JUDICIALMENTE.
CONCOMITANCIA. SUMULA 1/CARF.

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de agdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo

administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de
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Jjulgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
Jjudicial.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

Carece de base legal a incidéncia de juros de mora sobre multa de
lancamento de oficio.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 08/09/2005 a 20/05/2010

DILIGENCIA. RELATORIO INEXISTENTE. DESNECESSIDADE DE
CIENCIA.

E desnecessdria a ciéncia de diligéncia que ndo tenha culminado na emissdo
de relatorio, mormente no caso em que a auséncia de relatorio, por
impossibilidade de atendimento, se deva especificamente a negativa de
apresenta¢do de documentos pelo sujeito passivo.
INCONSTITUCIONALIDADE ~DE LEI.  REPERCUSSAO  GERAL
RECONHECIDA. ANALISE ~ ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
SUMULA 2/CARF.

O CARF ndo ¢é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria, ainda que haja repercussdo geral reconhecida e julgamento
ndo definitivo pelo pleno do STF.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES

Periodo de apuragao: 08/09/2005 a 20/05/2010

Ementa:

CONTRIBUICAO PARA O  PIS/PASEPIMPORTACAO.  COFINS
IMPORTACAO. REDUCAO DE ALIQUOTA. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA DESTINACAO.

Para frui¢dao da redugdo, ha necessidade de comprovagdo da destinagdo de
mercadorias importadas com a aliquota zero de que trata o inciso Il do § 11
do art. 8o da Lei no 10.865/2004, quando solicitada pela fiscaliza¢do

aduaneira. ”



Irresignada, a Fazenda Nacional interpds Recurso Especial contra o r.
acorddo na parte que afastou a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio e

determinou o ajuste da base de calculo do langamento a decisdo judicial transitada em julgado.

Em Despacho as fls. 7612 a 7613, foi dado seguimento parcial ao recurso
apenas quanto a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio e, por forga do art. 71 do

RICAREF, submeto esta decisdo ao Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Em Despacho de Reexame de Admissibilidade as fls. 7614 a 7615, o
Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais em exercicio a época manteve na integra o

despacho do Presidente da 3* Se¢ao de Julgamento.

Insatisfeito, o sujeito passivo opds Embargos de Declaragdao, alegando

contradi¢cdes e omissdes. Mas, em despacho as fls. 7654 a 7658, os embargos foram rejeitados.

Contrarrazdes ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional foram
apresentadas pelo sujeito passivo, que trouxe, entre outros, que:

e Naio ha como acatar a tese da renlincia a discussdao administrativa da
lide, pois resta impossivel a caracterizagdo dessa renuncia, quando
verificamos que em 2007, quando ingressada a r. demanda, sequer
existia qualquer forma de inicio de fiscalizagdo ou até mesmo auto de
infracao fiscal lancado em desfavor do contribuinte;

e Oart. 161 do CTN autoriza a cobranca de juros apenas sobre o tributo

— o crédito ndo integralmente pago.

Insatisfeito, o sujeito passivo interpds Recurso Especial, suscitando
divergéncia quanto a necessidade de comprovacdo da destinagdo do bem para a frui¢do do
beneficio de reducdo a zero da aliquota do PIS e da Cofins, mas, em Despacho as fls. 7759 a

7763, foi negado seguimento ao r. recurso.

E o relatério.

Voto
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Conselheira Tatiana Midori Migiyama — Relatora.

Depreendendo-se da andlise do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional,
entendo que devo conhecé-lo, eis que atendidos os requisitos constantes do art. 67 do RICARF/2015 —
Portaria MF 343/2015 com alteragdes posteriores. O que, concordo com o exame de admissibilidade

constante dos autos.

Ventiladas tais consideragdes, especificamente a lide — incidéncia ou ndo de juros
sobre a multa de oficio, recordo, independentemente de meu entendimento, mas em respeito ao
Regimento Interno, que devemos observar a Stmula CARF n° 108:

“Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidagdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio”.

Em vista do exposto, voto por conhecer o Recurso Especial interposto pela Fazenda

Nacional, dando-lhe provimento.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama



